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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA

PRÓ-REITORIA DE PLANEJAMENTO


 ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA
ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA QUE ENTRE SI CELEBRAM O(A) _____________ E A UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA PARA A COLABORAÇÃO DE SERVIDOR.
O/A ______ doravante denominado/ __________ instituída pela Lei____, De ___________, inscrita no CNPJ sob o n° _________, com sede na rua ___em______/__, CEP______, representada neste ato por seu _____, _______________, Servidora Pública Federal, inscrita no CPF sob o n°. _____, nomeado pelo______  de ______, publicado no Diário Oficial da União, de _______, e a UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA, doravante denominado UFSM, autarquia federal, inscrita no CNPJ sob o n° 95.591.764/0001-05, com sede na Av. Roraima  Nº 1000 – Bairro Camobi, - CEP 97105-900, em Santa Maria/RS, representado neste ato por seu Reitor, Dr. Paulo Afonso Burmann, brasileiro, Servidor Público Federal, inscrito no CPF sob o n° 323.408.850-00, nomeado por meio do Decreto Presidencial não numerado de 21 de dezembro de 2017, publicado no Diário Oficial da União, seção 2, pág. 01, em 22/12/2017, resolvem celebrar o presente ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA, nos termos Art. 93-A, inciso II da Lei n° 8.112/90, combinado com o art. 26-A da Lei n° 11.091/2005 e em observância aos princípios constitucionais que regem a administração pública e a supremacia do interesse público, com o objetivo de conferir maior eficiência, eficácia e efetividade à gestão pública, maximizar os resultados institucionais e contribuir para a melhoria da administração pública por meio de intercâmbio de informações e de soluções, em conformidade com as condições dispostas neste documento, sujeitando-se os partícipes, no que couber nos termos das disposições da Lei na 8.666, de 21/06/l993, com suas alterações, mediante as seguintes cláusulas e condições.
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO


O presente Acordo de Cooperação Técnica tem por objetivo estabelecer Cooperação mútua entre as Instituições, no que diz respeito à colaboração que será prestada pelo(a) servidor(a) do(a) ____, _________, matrícula SIAPE nº _______, ocupante do cargo de _______, lotado(a) no(a) ______ do(a) __________ (___), para prestação de Colaboração Técnica junto à Universidade Federal de Santa Maria (UFSM), para o projeto o qual tem por objetivos XXXXXXX.
CLÁUSULA SEGUNDA – DAS FORMAS DE COOPERAÇÃO


A partir da data de autorização pelo(a) ____, (o)a servidor(a) passará a desenvolver as atividades junto à Universidade Federal de Santa Maria (UFSM), inerentes ao Plano de Trabalho para o projeto de colaboração desenvolvido em conjunto com a Universidade Federal de Santa Maria (UFSM), a ser detalhado quando da execução de cada atividade e demais anexos que possam integrar o presente Acordo de Cooperação.
CLÁUSULA TERCEIRA – DA EXECUÇÃO
O Plano de Trabalho, em anexo, fará parte integrante deste Termo de Cooperação em atenção à previsão do artigo 16, § 1º, da Lei 8.666/1993.


A UFSM e o(a) ____ obrigam-se, mutuamente, a colocar à disposição dos projetos, nos prazos e condições estipulados e em conformidade das obrigações assumidas por cada um dos partícipes, os recursos humanos, materiais e financeiros necessários à consecução do objeto especificado na cláusula primeira.
CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES


Para consecução do objeto estabelecido neste Acordo de Cooperação Técnica, constituem atribuições:
a) São obrigações do(a) ____:
5.1
Autorizar a participação do servidor na cooperação técnica;
5.2
Remunerar o servidor, mensalmente, no que lhe for devido, sem prejuízo dos benefícios e direitos a que fizer jus.
5.3
Publicar o extrato do presente acordo no Diário Oficial da União, conforme cláusula décima quarta;
5.4 
Fornecer diárias e passagens, referentes aos deslocamentos do servidor, necessárias ao cumprimento do objeto deste Termo de Cooperação Técnica das atividades de interesse do _____;
b) São obrigações da UFSM:
6.1
Permitir ao servidor a utilização das instalações e equipamentos da UFSM, onde for lotado, respeitadas as normas vigentes, para o desenvolvimento das atividades, objeto deste Termo de Cooperação Técnica.
6.2
Enviar folha de frequência do servidor até o quinto dia útil do mês posterior ao trabalhado, incluindo licenças e afastamentos previstos a Lei nº 8112/1990, acompanhada dos documentos comprobatórios;
6.3
Informar ao órgão de origem do servidor em cooperação técnica qualquer ocorrência funcional relevante.
6.4 
Fornecer diárias e passagens, referentes aos deslocamentos do servidor, necessárias ao cumprimento do objeto deste Termo de Cooperação Técnica das atividades de interesse do UFSM.
CLÁUSULA QUINTA – DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO


Serão responsáveis pela gestão, fiscalização, controle, acompanhamento das atividades desenvolvidas e seu fiel cumprimento, em virtude de implementação do objeto do presente instrumento de Acordo de Cooperação Técnica, consoante às disposições legais e suas cláusulas e condições, de um lado, o(a) ___________, e do outro lado, a UFSM deverá designar formalmente, no prazo de 5 dias, contados da data de assinatura deste, um coordenador e um suplente para comporem a Comissão de Acompanhamento e Fiscalização do presente acordo, que franquearão livre acesso aos sistemas de controle interno do(a) ____ e da UFSM, a qualquer tempo e lugar, a todos os atos e fatos praticados, relacionados direta ou indiretamente a este Acordo, quando em missão de fiscalização ou auditoria.
CLÁUSULA SEXTA – DO PLANO DE TRABALHO


O presente Acordo de Cooperação Técnica será acompanhado do respectivo Plano de Trabalho acordado entre as partes envolvidas.
CLÁUSULA SÉTIMA – DOS RECURSOS


O presente Acordo de Cooperação Técnica não dependerá da transferência de recursos financeiros entre as partes envolvidas.
Parágrafo único – Se durante a execução do presente Acordo de Cooperação Técnica ocorrer a necessidade de qualquer recurso financeiro a cargo das partes envolvidas, para execução de determinadas etapas do projeto, o mesmo deverá ser disciplinado por novo acordo entre as partes através de celebração de convênios ou contrato de repasse, obedecendo o Decreto nº 6.170/2017 e a Portaria Interministerial n° 424/2016 e demais legislações pertinentes.
CLÁUSULA OITAVA – DA VIGÊNCIA E ALTERAÇÕES


O presente Acordo de Cooperação terá vigência de XX meses a contar da data de sua assinatura, podendo ser alterado ou prorrogado através do Termo Aditivo, a ser formalizado entre as Instituições.
               Eventuais alterações se processarão através de Termos Aditivos, desde que haja interesse das partes.
CLÁUSULA NONA – DOS DIREITOS DE PROPRIEDADE INTELECTUAL


a) O direito de propriedade dos convenentes, sobre o resultado das pesquisas desenvolvidas no âmbito do presente Termo de Cooperação, patenteáveis ou não, deverá ser, obrigatoriamente, disciplinado através de Termo Aditivo;


b) A cessão a terceiros dos direitos de propriedade referidos no item “a” não poderá ser realizada sem a anuência, formalizada, por escrito, da outra convenente.
CLÁUSULA DÉCIMA – DA EXPLORAÇÃO DOS RESULTADOS DAS PESQUISAS


A exploração dos resultados das pesquisas desenvolvidas no âmbito do presente Acordo de Cooperação, patenteáveis ou não, não poderá ser realizada sem regulamentação através de Termo Aditivo.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO SIGILO


Fica expressamente vedada, para ambas as partes, a utilização ou divulgação na forma de artigos técnicos, relatórios, publicações e outras, de qualquer informação técnica desenvolvida, bem como qualquer informação sobre os resultados dos trabalhos realizados no âmbito da presente cooperação, salvo haja a autorização expressa da outra parte.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO PESSOAL


Os profissionais envolvidos na execução dos trabalhos decorrentes deste instrumento permanecerão subordinados às entidades as quais estejam vinculados.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO


O presente Acordo de Cooperação Técnica poderá ser rescindido a qualquer tempo, unilateralmente, mediante comunicação por escrito, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, ou, ainda, por descumprimento das cláusulas e condições estabelecidas ou por superveniência de evento material formal ou por legislação que o tome inexequível respondendo os mesmos pelas obrigações até então assumidas por acordo entre as partes.


Parágrafo único – Ocorrendo qualquer hipótese que implique rescisão, fica assegurado o prosseguimento dos trabalhos em curso, até o seu término se for de interesse de uma das partes.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PUBLICAÇÃO


A publicação resumida do presente Acordo de Cooperação Técnica será efetivada por extrato no Diário Oficial da União, a expensas do(a) ____ em até 20 (vinte) dias após a assinatura, nos termos das disposições da Lei na 8.666, de 21/06/l993, com suas alterações (no que couber). O extrato do presente convênio será publicado também pela UFSM no seu Boletim de Convênios, sendo a publicação condição indispensável à sua eficácia.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO


Os casos omissos serão resolvidos de comum acordo entre as partes.


O Foro competente para conhecimento e solução dos litígios derivadas desde Acordo de Cooperação Técnica é o da Câmara de Conciliação e Arbitragem da Administração Federal - (CCAF).


E, assim, por estarem justas e acordadas, assinam o presente Acordo de Cooperação Técnica em 02 (duas) vias de igual teor e forma, perante as testemunhas abaixo firmadas.
, _______de _____________________ de 20...
	
	
	

	
	
	Paulo Afonso Burmann
Reitor da UFSM


Testemunhas:
1)________________________


2)________________________
Nome:






Nome:
CPF:






CPF:
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